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	CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM ____________ E A UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 

Pelo presente instrumento particular, de um lado a XXXXX, com sede na Rua ____________________, CEP _____________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____________________ e neste ato representada por seu ___________________, doravante denominada _____________, e, de outro lado, a UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS, autarquia em regime especial, inscrita no CNPJ sob nº 46.068.425/0001-33, com sede na Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, Distrito de Barão Geraldo, Campinas, São Paulo, neste ato representada por seu Magnífico Reitor, Professor Doutor Antonio José de Almeida Meirelles, doravante denominada UNICAMP, com a interveniência administrativa da FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA UNICAMP, inscrita no CNPJ sob nº 49.607.336/0001-06, com sede na Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, Distrito de Barão Geraldo, Campinas, São Paulo, representada pelo seu Diretor Executivo, Professor Doutor Paulo Ferreira de Araújo, doravante denominada FUNCAMP, resolvem celebrar o presente Convênio, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1.
O objeto do presente Convênio é a execução do projeto de pesquisa aplicada intitulado “XXXXXX” (“Projeto”).  

1.2. Integram o presente Convênio os documentos abaixo discriminados, cujos termos as Partícipes declaram conhecer e se obrigam a cumprir:

(a)
Anexo A - Plano de Trabalho, no qual constará todas as diretrizes pertinentes ao respectivo Projeto, doravante “Plano de Trabalho”; 

1.3. 
Em caso de divergência entre os termos constantes do Plano de Trabalho e as disposições do próprio Convênio, estas prevalecerão.

CLÁUSULA SEGUNDA - FORMA DE EXECUÇÃO
2.1.
As atividades referidas na Cláusula Primeira serão desenvolvidas pela UNICAMP, por meio do XXXX e pela XXXXX.
2.2 .
As Partícipes indicam como executores deste Convênio:

a) Pela UNICAMP: 
b) Pela XXXXX:
CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES
São obrigações das Partes:

I - Da XXXXX:

(a) Fornecer todos os recursos necessários à execução do Projeto, conforme estabelecido no Plano de Trabalho;
(b) Assegurar a plena execução da parte que lhe couber, seguindo os procedimentos traçados no presente Convênio e respectivos anexos, buscando qualidade e produtividade durante a execução do Projeto;
(c) Utilizar pessoal devidamente qualificado, bem como disponibilizar espaço físico adequado para a realização do Projeto;

(d) Apresentar avaliação formal sobre os resultados obtidos, conforme estabelecido no Plano de Trabalho, a cada 06 (seis) meses.

II - DA UNICAMP: 

(a) Realizar as atividades técnicas e científicas previstas no Plano de Trabalho dentro dos prazos previamente acordados;
(b) Assegurar a plena execução da parte que lhe couber, seguindo os procedimentos traçados no presente Convênio e respectivos anexos, buscando qualidade e produtividade durante a execução do Projeto;

(c) Utilizar pessoal devidamente qualificado na quantidade, qualidade e prazos previstos no Plano de Trabalho para a realização do Projeto;
(d) Emitir relatório conclusivo, dos resultados conforme estabelecido no Plano de Trabalho, a cada 06 (seis) meses.

III - DA FUNCAMP:

(a) Gerir administrativa e financeiramente o presente Convênio.
CLÁUSULA QUARTA – RECURSOS E PAGAMENTO  

4.1. Para execução do presente projeto a XXXXX deverá pagar à UNICAMP, por meio da FUNCAMP, o valor de xxxxxxx (XXXXXX).
4.2. O valor das parcelas supramencionadas será reajustado anualmente de acordo com a variação do IGPM, acumulado nos últimos 12 (doze) meses. 
CLÁUSULA QUINTA - PROPRIEDADE INTELECTUAL

5.1. Todos os dados, informações técnicas e comerciais, tecnologias, programas de computador, procedimentos e rotinas de propriedade das Partícipes e/ou de terceiros, mas sob sua responsabilidade, desde antes da data de assinatura deste Convênio, e que forem reveladas a outra Partícipe, somente para subsidiar a execução dos trabalhos objeto deste Convênio, continuarão pertencendo ao detentor da informação e deverão ser devolvidas após a execução do presente projeto.
5.2. Todos os resultados, privilegiáveis ou não, novas patentes, metodologias e inovações técnicas, produtos ou processos, “know-how”, que venham a ser obtidos em virtude do desenvolvimento conjunto, serão de propriedade da UNICAMP e da XXXXX na proporção de 50 % (cinquenta por cento) para cada Partícipe.
5.3. Os depósitos de pedidos de patentes no Brasil e PCT serão efetuados pela UNICAMP, com todas as despesas assumidas pela XXXXX.

5.3.1. A UNICAMP ficará responsável pela gestão e custeio prévio, obtendo retroativamente o reembolso pela XXXXX, cujo pagamento deverá ser efetuado no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da solicitação.

5.3.2. Ultrapassado o prazo acima será aplicado sobre o valor devido de multa moratória de 2% (dois por cento) ao mês e juros de 1% (um por cento) ao mês, corrigidos monetariamente “pro-rata-die” até a data do efetivo pagamento.
5.4. A XXXXX decidirá sobre a conveniência em proteger a tecnologia no exterior e designará os países onde pretende obter a proteção, bem como o escritório e os representantes para o depósito da patente no exterior.
5.4.1. Todos os custos decorrentes da proteção internacional da tecnologia deverão ser arcados integralmente pela XXXXX, que deverá sempre incluir, no momento do depósito, a UNICAMP como cotitular, na proporção da propriedade estabelecida no subitem 5.2.

5.5. As Partícipes obrigam-se mutuamente a fornecerem entre si cópias de todos os documentos que envolvam o depósito do pedido de patente, bem como a outorgarem uma a outra, poderes para a realização do depósito, sempre que se faça necessário.
5.6. A Partícipe que tiver conhecimento de qualquer ato que possa representar infração à patente, deverá comunicar imediatamente à outra, fornecendo as informações necessárias para a condução de eventuais ações. 

5.7. Na hipótese e infração por terceiros à patente, as Partícipes decidirão em comum acordo as ações a serem tomadas para a defesa da patente.

CLÁUSULA SEXTA - DIREITOS DE COMERCIALIZAÇÃO
6.1. Todos os resultados, metodologias e inovações técnicas, privilegiáveis ou não, decorrentes da tecnologia, serão licenciados preferencialmente à XXXXX, mediante Contrato Específico de Licença de Tecnologia.
6.1.1. Caberá a empresa exercer o direito de preferência assegurado no subitem 6.1, no prazo de 18 (dezoito) meses contados do depósito da patente, firmando Contrato de Licença, com cláusula de exclusividade, contendo, dentre outras condições, a remuneração da UNICAMP.

6.1.2. Caso a XXXXX não exerça o direito de preferência, perderá automaticamente o direito de exploração, com exclusividade, nos termos do § 3.º, do art. 6º., da Lei 10.973/2004.

6.2. Havendo interesse no licenciamento a terceiros, a Partícipe que o identificar deverá informar a outra para manifestação de seu interesse. 
6.2.1. A ausência de manifestação ou a recusa injustificada por parte da XXXXX autorizará a UNICAMP a firmar contratos de licenciamentos com terceiros, livremente, resguardada a participação da XXXXX nos resultados.
6.3. Aplica-se o disposto nas condições de confidencialidade estabelecidas neste instrumento a todos os que participarem da negociação para o licenciamento de que trata esta Cláusula.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO SIGILO
7.1. As Partícipes comprometem-se a manter confidencial e não revelar, divulgar, publicar, direta ou indiretamente, nem permitir que qualquer outra pessoa revele em seu nome, quaisquer “Informações Confidenciais” obtidas durante a execução do objeto do presente Convênio.

7.2. Como “Informações Confidenciais” entendem-se todos os documentos, dados, e/ou informações técnicas pertinentes ao "Know-how" ou patentes, aperfeiçoamentos técnicos e/ou outros segredos industriais ou comerciais, incluindo, mas, sem se limitar a croquis, relatórios, anotações, cópias, reproduções, reedições e traduções, que sejam consideradas pela Partícipe reveladora como sendo de natureza confidencial e identificadas por escrito como tal.
7.3. As “Informações Confidenciais” obtidas serão guardadas cuidadosamente e mantidas em absoluto sigilo, devendo utilizadas exclusivamente para atividades objeto deste Convênio, ficando vedada, ficando vedada a sua divulgação a terceiros sem autorização por escrito das Partícipes.
7.4. Todas as "Informações Confidenciais" existentes anteriormente à celebração do presente instrumento, de propriedade de cada Partícipe e que forem reveladas exclusivamente para subsidiar a execução do presente Convênio, continuarão pertencendo à Partícipe reveladora, obrigando-se a Partícipe receptora à observância das condições de sigilo.
7.5. Não será considerada como descumprimento do disposto nesta cláusula a revelação de “Informações Confidenciais” em cumprimento de disposição legal, ordem judicial ou determinação de entidade governamental, desde que: (I) a outra Partícipe seja notificada imediatamente de tal determinação, previamente à revelação; (II) sejam reveladas somente as informações estritamente necessárias para o cumprimento da exigência; e (III) a Partícipe reveladora requeira à autoridade competente, se possível, o segredo no trato judicial e/ou administrativo da informação. trato judicial e/ou administrativo da informação;

7.6. As obrigações de sigilo previstas neste Convênio não serão aplicáveis desde que a informação: (I) seja de conhecimento da Partícipe antes mesmo do recebimento das tal informações, sendo possível a comprovação por meio de documentos; (II) torne-se pertencente ao domínio público, por publicação ou qualquer outra forma, sem culpa das Partícipe, no momento da revelação ou anteriormente a ele; (III) tenha sido recebida de terceiros, sem restrição similar e sem infração a este Convênio; e (IV), tenha sido desenvolvida independentemente da outra Partícipe, sendo possível a comprovação por meio de documentos.
7.7. As Partícipes informarão aos seus empregados e/ou contratados envolvidos no projeto e/ou na sua execução, quais são as “Informações Confidenciais”, ou parte delas, que constituem propriedade Intelectual da outra Partícipe e que, portanto, devem ser mantidas em sigilo.
7.8. Exclui-se das obrigações de sigilo estabelecidas nesta cláusula a divulgação de conhecimentos técnicos que, embora atinentes ao objeto deste instrumento, sejam utilizados em cursos regulares de graduação e pós-graduação, bem como a publicação de dissertações de mestrado e teses de doutorado.
CLÁUSULA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS
8.1 As Partícipes comprometem-se a cumprir rigorosamente o disposto na Lei 13.709/2018, obrigando-se a observar os conceitos e preceitos estabelecidos na referida lei, zelando pelos dados pessoais que lhe forem fornecidos por qualquer pessoa natural, isentando a outra Partícipe de responsabilidade por qualquer compartilhamento ou vazamento ao qual esta não der causa. As Partícipes obrigam-se, ainda, a colher e compartilhar com a outra Partícipe apenas dados pessoais imprescindíveis à realização das atividades previstas no presente Instrumento, evitando o armazenamento e compartilhamento desnecessário de dados pessoais.
8.2. As Partícipes ficam expressamente proibidas de compartilharem os dados obtidos no curso do presente Instrumento com terceiros, sob pena de violação deste Instrumento, sem prejuízo de eventuais perdas e danos cabíveis.
8.3. As Partícipes deverão comunicar uma à outra, tão logo tenha conhecimento, qualquer ocorrência de incidente de segurança relativamente a vazamento e/ou mera suspeita de vazamento de dados, inclusive de dados pessoais, ou qualquer informação confidencial recebida em razão do presente Instrumento, ainda que em sua análise tal circunstância não seja capaz de acarretar risco ou dano relevante aos seus titulares.
8.3.1. A comunicação acima referida deverá mencionar, pelo menos, as informações / dados vazados, os riscos relacionados ao incidente, os motivos da demora no caso de a comunicação não ter sido imediata, e as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo.
8.3.2. A não observância do disposto neste item ensejará a obrigação da Partícipe de indenizar a outra de todo e qualquer dano que advier de referida postura, assim como reembolsar a de todo e qualquer valor despendido para tratamento do incidente, além de ensejar, a critério da Partícipe, a resilição do presente Instrumento.
8.4. As Partícipes reconhecem e estão cientes de que a troca de informações oriunda do presente Instrumento pode conter troca de informações e dados que, sozinhos ou em conjunto com quaisquer outras informações, referem-se a uma pessoa física identificada ou identificável, ou dados considerados pessoais conforme definido nas Leis de Privacidade, especialmente na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, comprometendo-se a observar fielmente tais normas.
8.5. Pelo presente Instrumento, uma Partícipe autoriza tão somente a outra a processar os dados fornecidos com o único e exclusivo objetivo de desempenhar as obrigações aqui previstas, comprometendo-se a não transferir nem de outra forma divulgar tais dados, nem permitir o processamento deles por seus representantes ou quaisquer terceiros, exceto se for exigido de acordo com a legislação aplicável, hipótese em que deverá notificar prontamente a outra Partícipe e limitar a extensão e o âmbito de tal transferência, divulgação ou processamento.
8.6. Quando do término do presente Instrumento, ou mediante solicitação expressa de uma Partícipe, a outra se compromete a cessar imediatamente todo e qualquer uso de tais dados, devolvendo-os ou, caso não seja possível a devolução, descartando-os, destruindo-os ou tornando-os anônimos de forma permanente.
8.7. Caso a Partícipe não possa, por imperativo legal, destruir os dados recebidos por este Instrumento, compromete-se a tomar todas as medidas necessárias para que tais dados não sejam utilizados para nenhuma outra finalidade que não seja a decorrente deste Instrumento ou da legislação aplicável.
8.8. Tendo em vista os meios tecnológicos disponíveis e a natureza do material a que tem acesso, as Partícipes garantem que adotam medidas físicas e lógicas, de caráter técnico e organizacional, para prover confidencialidade e segurança dos dados, a fim de evitar sua alteração, perda, subtração e acesso não autorizado, bem como a violação da privacidade dos sujeitos titulares dos dados.
8.9. Em caso de assinatura digital, quer de todas as assinaturas, quer de parte das assinaturas, as Partícipes, neste ato, declaram admitir e concordar, para todos os fins e efeitos de direito, com a assinatura digital através da plataforma de assinatura digital, e, em caso de assinatura digital apenas de parte das assinaturas, admitem e concordam, também, com este modelo híbrido de assinaturas - assinatura(s) digital(is) e manuscrita(s), pelo que reconhecem, desde já, a autoria, validade, eficácia, integridade e autenticidade deste instrumento assinado da forma como se completar, ainda que sem a aplicação de certificado digital.
CLÁUSULA NONA - VIGÊNCIA

9.1. A vigência do presente Convênio será pelo prazo de __ (____) meses, a partir da data de sua assinatura podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo firmado pelas Partícipes para este fim até o prazo máximo de 60 meses.

CLÁUSULA DÉCIMA – RESILIÇÃO / RESCISÃO

10.1. O presente Convênio poderá ser denunciado, por iniciativa de qualquer uma das Partícipes, com uma antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, mediante comunicação expressa da Partícipe interessada.
10.2. Havendo pendências, as participes definirão, mediante Termo de Encerramento do Convênio as responsabilidades pela conclusão ou encerramento de cada um dos trabalhos, respeitadas as atividades em curso.
10.3. O presente Convênio ainda poderá ser rescindido de pleno direito por qualquer das partes, a qualquer tempo, desde que haja descumprimento das obrigações assumidas por uma delas.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1. A tolerância, por qualquer das Partícipes por inadimplemento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Convênio, deverá ser entendida como mera liberalidade, jamais produzindo novações, modificações, renúncia ou perda de direito de vir a exigir o cumprimento da respectiva obrigação.
11.2. Cada Partícipes se responsabiliza pelo pessoal que vier a utilizar, respondendo exclusivamente pelas despesas com seu pessoal, inclusive os encargos decorrentes da legislação vigente, seja trabalhista, previdenciária, securitária ou outra de qualquer natureza, especialmente do seguro contra acidentes de trabalho.
11.3. Nenhuma das Particípes será responsável pelo atraso ou omissão no cumprimento de qualquer cláusula ou condição deste Convênio, quando este for causado por circunstâncias decorrentes de casos fortuitos ou motivos de Força Maior, ou fato de relevante justificativa;

11.4. Este Convênio somente poderá ser alterado por acordo entre as Partícipes, formalizado por meio de Termo Aditivo.
11.5.
Fica desde já ajustado que as responsabilidades e obrigações das Partícipes de que trata este Convênio poderão ser complementadas no Plano de Trabalho, quando e se necessário, tendo em vista eventuais particularidades do Projeto e/ou trabalhos.

11.6.
As Partícipes declaram que todos os recursos financeiros destinados por qualquer uma delas ou por terceiros para as atividades relacionadas a este Convênio será utilizado exclusivamente para atingir os objetivos nele definidos.
11.7.
 Caberá às Partícipes cumprirem todas as normas pertencentes ao ordenamento jurídico brasileiro, em especial as trabalhistas, previdenciárias e tributárias derivadas da relação existente entre si e seus empregados, servidores e/ou contratados, durante a execução do Plano de Trabalho, de forma que não se estabelecerá, em hipótese alguma, vínculo empregatício entre esses empregados, servidores e/ou contratados e a outra Partícipe.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORO

12.1.
Para dirimir as dúvidas ou controvérsias decorrentes deste Convênio que não puderem ser resolvidas amigavelmente pelas Partícipes, fica eleito o foro da Comarca de Campinas, Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

12.2. E por estarem assim justas e convencionadas, as partícipes firmam o presente na presença de 02 (duas) testemunhas, e para um só efeito.







    Campinas ___, ________________ de 201
_____________________________________

XXXXX
_____________________________________
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS

Reitor – UNICAMP

_____________________________________

FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA UNICAMP

Diretor Executivo - FUNCAMP

Testemunhas:

1.____________________________

Nome:

RG:

2.____________________________

Nome:

RG:


	COOPERATION AGREEMENT THAT BETWEEN THEY CELEBRATE ____________ AND THE STATE UNIVERSITY OF CAMPINAS 
By this particular instrument, ____________, with its headquarters at ____________, enrolled with the CNPJ/MF under nº ____________ and herein represented by its ____________, in the form of its bylaws, hereinafter referred to as ____________, and, on the other hand, the UNIVERSITY STADUAL OF CAMPINAS, a state autarchy under special regime, enrolled with the CNPJ under No. 46.068.425/0001-33, headquartered at the "Zeferino Vaz" University City, Barão Geraldo District, Campinas, State of São Paulo, in this act represented by his Magnificent Rector Professor Doctor Antonio José de Almeida Meirelles, hereinafter referred to as UNICAMP, with the administrative intervention of the UNICAMP FOUNDATION OF DEVELOPMENT, registered with the CNPJ under no. 49.607.336/0001-06, headquartered in the "Zeferino Vaz" University City, Barão Geraldo District, Campinas, São Paulo, represented by its Executive Director, Professor Paulo Ferreira de Araújo, hereinafter referred to as FUNCAMP, hereby agree to conclude this Agreement, subject to the following clauses and conditions:
CLAUSE ONE - OBJECT
1.1.
The object of this Agreement is the implementation of the applied research project entitled “XXXXXX” ("Project").
1.2. The following documents are included in this Agreement, the terms of which the Unitholders declare to know and are bound to comply with:
(a)
Annex A - Work Plan, which will contain all the directives pertinent to the respective Project, hereinafter "Work Plan";
1.3. 
In case of divergence between the terms contained in the Work Plan and the provisions of the Agreement itself, these will prevail.
CLAUSE TWO – PERFORMANCE
2.1. The activities referred to in clause 1 of this The activities of the first clause will be developed by UNICAMP, through the College of________ and the ________________.
2.2. The Parties appoint as representatives to execute the purposes of this Agreement:
a) On behalf of UNICAMP: 
b) On behalf of XXXXX: 
CLAUSE THREE – OBLIGATIONS

The obligations of the Parties are:

I - XXXXX:

(a) Provide all resources necessary for the execution of the Project as set forth in the Work Plan;

(b) To ensure the full execution of the appropriate part, following the procedures outlined in this Agreement and its annexes, seeking quality and productivity during the execution of the Project;

(c) Use properly qualified personnel, as well as provide adequate physical space for the realization of the Project;

(d) To present formal evaluation of the results obtained, as established in the Work Plan, every 06 (six) months.
II - DA UNICAMP: 

(a) To carry out the technical and scientific activities foreseen in the Work Plan within the terms previously agreed upon;
(b) To ensure the full execution of the part that may fit it, following the procedures outlined in this Agreement and its annexes, seeking quality and productivity during the execution of the Project;
(c) Use duly qualified personnel in the quantity, quality and deadlines provided in the Work Plan for the execution of the Project;
(d) Issue a conclusive report of the results as established in the Work Plan, every 06 (six) months.
III - DA FUNCAMP:

(a) Administrative and financial management of this Agreement.
CLAUSE FOUR – RESOURCES AND PAYMENT 
4.1. For execution of this project, XXXXX shall pay to UNICAMP, through FUNCAMP, the amount of R$ _____________, in installments ______ of R$ _________
4.2. The amount of the aforementioned installments will be adjusted annually according to the IGPM variation accumulated in the last 12 (twelve) months.
CLAUSE FIVE – INTELLECTUAL PROPERTY
5.1. All the data, technical and commercial information, technologies, computer programs, procedures and routines owned by Unitholders and / or third parties, but under their responsibility, prior to the date of signature of this Agreement, and that are disclosed to another Unitholder, only to subsidize the execution of the works object of this Agreement, will continue to belong to the holder of the information and must be returned after the execution of this project.
5.2. All the results, privileged or not, new patents, methodologies and technical innovations, products or processes, know-how, that will be obtained by virtue of the joint development, will be owned by UNICAMP and the COMPANY in the proportion of ___% (_____________ percent) for each Unitholder.
5.3. The deposits of patent applications in Brazil and PCT will be made by UNICAMP, with all expenses assumed by the COMPANY.
5.3.1. UNICAMP will be responsible for the management and prior costing, obtaining retroactively the reimbursement by the COMPANY, whose payment must be made within 30 (thirty) days counted from the receipt of the request.
5.3.2. After the above deadline will be applied on the amount of a moratorium fine of 2% (two percent) per month and interest of 1% (one percent) per month, monetarily corrected "pro-rata-die" until the effective date payment.
5.4. The COMPANY will decide on the advisability of protecting the technology abroad and will designate the countries where it wishes to obtain the protection, as well as the office and the representatives for the deposit of the patent abroad.
5.4.1. All costs arising from the international protection of the technology must be borne entirely by COMPANY, which must always include, at the time of deposit, UNICAMP as co-owner, in proportion to the property established in sub-item 5.2.
5.5. Unitholders undertake to provide each other with copies of all documents involving the filing of the patent application, as well as to grant each other, powers to make the deposit, whenever necessary.
5.8. The Unitholder who is aware of any act that may represent infringement of the patent, must immediately communicate to the other, providing the information necessary to conduct any actions.
5.9. In the hypothesis and infringement by third parties to the patent, the Unitholders will decide in common agreement the actions to be taken for the defense of the patent.
CLAUSE SIX – 
MARKETING RIGHTS
6.1. All technical results, methodologies and innovations, privileged or not, resulting from the technology, will be preferably licensed to the COMPANY, through a Specific License of Technology.
6.1.1. The company shall exercise the preemptive right assured in sub-item 6.1, within 18 (eighteen) months from the filing of the patent, signing a License Agreement, with an exclusivity clause, containing, among other conditions, the remuneration of UNICAMP.
6.1.2. If the COMPANY does not exercise the preemptive right, it will automatically lose the exploitation right, exclusively, pursuant to Paragraph 3 of Art. 6th of Law 10.973/2004.
6.2. If there is interest in the licensing to third parties, the Unitholder who identifies it shall inform the other party of their interest.
6.2.1. The absence of any manifestation or unjustified refusal by the COMPANY shall authorize UNICAMP to sign licensing agreements with third parties, freely, protecting the COMPANY's participation in the results.
6.3. The provisions of the confidentiality conditions established in this instrument apply to all those who participate in the negotiation for the licensing dealt with in this Clause.
CLAUSE SEVEN – CONFIDENTIALITY

7.1. Unitholders undertake to keep confidential and not disclose, divulge, publish, directly or indirectly, or permit any other person to disclose on their behalf any "Confidential Information" obtained during the execution of the object of this Agreement.
7.2. “Confidential Information” must be understood as all documents, data and / or technical information in connection with the know-how, patents, technical improvements and / or other industrial or commercial secrecy, including, without limitation, sketches, reports, notes, copies, reproductions, re-editions and translations, which are considered by the Disclosing Party to be of a confidential nature and identified in writing as such.
7.3. The "Confidential Information" obtained will be carefully stored and kept in absolute secrecy, and shall be used exclusively for the activities subject to this Agreement, being forbidden, being forbidden its disclosure to third parties without the written authorization of the Unitholders.
7.4. All "Confidential Information" existing prior to the execution of this instrument, owned by each Unitholder and disclosed exclusively to subsidize the execution of this Agreement, shall continue to belong to the Disclosing Party, obliging the receiving Participant to observe the conditions of secrecy.
7.5. The disclosure of "Confidential Information" in compliance with a legal provision, court order or determination of a governmental entity shall not be considered as noncompliance with the provisions of this clause provided that: (I) the other Unitholder is notified immediately of such determination, prior to disclosure; (II) only the information strictly necessary to fulfill the requirement is revealed; and (III) he disclosing party requests the competent authority, if possible, to keep secrecy in the judicial and/or administrative treatment of information. judicial and/or administrative treatment of information;
7.6. The obligations of secrecy set forth in this Agreement shall not apply as long as the information: (I) is known to the Unitholder prior to the receipt of such information, and it is possible to prove it by means of documents; (II) becomes public domain, by publication or otherwise, without fault of the Unitholder, at the time of or prior to the disclosure; (III) has been received from third parties, without similar restriction and without breach of this Agreement; and (IV), has been developed independently of the other Unitholder, being possible to prove by means of documents.
7.7. The Participants shall inform their employees and / or contractors involved in the project and / or their execution, what "Confidential Information", or part thereof, is the intellectual property of the other Unitholder and, therefore, must be kept confidential.
7.8. It is excluded from the obligations of secrecy established in this clause the dissemination of technical knowledge that, although related to the object of this instrument, be used in regular undergraduate and postgraduate courses, as well as the publication of master's dissertations and doctoral theses.
CLAUSE EIGHTH – DATA PROTECTION
8.1 The Participants undertake to strictly comply with the provisions of Law 13.709/2018, undertaking to observe the concepts and precepts established in said law, taking care of the personal data provided to them by any natural person, exempting the other Participant from liability for any sharing or leakage that it does not give rise to. The Participants also undertake to collect and share with the other Participant only personal data that are essential for carrying out the activities provided for in this Instrument, avoiding the unnecessary storage and sharing of personal data.

8.2. The Participants are expressly prohibited from sharing the data obtained in the course of this Instrument with third parties, under penalty of violation of this Instrument, without prejudice to any applicable losses and damages.

8.3. The Participants shall communicate to each other, as soon as they become aware, any occurrence of a security incident regarding leakage and/or mere suspicion of data leakage, including personal data, or any confidential information received under this Instrument, even if in its analysis, such circumstance is not capable of causing relevant risk or damage to its holders.
8.3.1. The aforementioned communication must mention at least the leaked information / data, the risks related to the incident, the reasons for the delay in case the communication was not immediate, and the measures that were or will be taken to reverse or mitigate the effects of the injury.

8.3.2. Failure to comply with the provisions of this item will give rise to the obligation of the Participant to indemnify the other for any and all damages arising from said posture, as well as reimburse any and all amounts spent to deal with the incident, in addition to giving rise, at the discretion of the Participant, the termination of this Instrument.

8.4. The Participants acknowledge and are aware that the exchange of information arising from this Instrument may contain the exchange of information and data that, alone or together with any other information, refer to an identified or identifiable natural person, or data considered to be personal as per defined in the Privacy Laws, especially in Law No. 13.709, of August 14, 2018, committing to faithfully observe such rules.
8.5. By this Instrument, one Participant authorizes only the other to process the data provided for the sole and exclusive purpose of performing the obligations set forth herein, pledging not to transfer or otherwise disclose such data, nor to allow its processing by its representatives or any third party, except as required under applicable law, in which case you shall promptly notify the other Participant and limit the extent and scope of such transfer, disclosure or processing.

8.6. Upon termination of this Instrument, or upon the express request of one Participant, the other undertakes to immediately cease any and all use of such data, returning them or, if return is not possible, discarding them, destroying them or making them permanently anonymous.

8.7. If the Participant cannot, by legal imperative, destroy the data received by this Instrument, it undertakes to take all necessary measures so that such data are not used for any purpose other than that arising from this Instrument or the applicable legislation.
8.8. In view of the available technological means and the nature of the material to which they have access, the Participants ensure that they adopt physical and logical measures, of a technical and organizational nature, to provide data confidentiality and security, in order to prevent its alteration, loss, subtraction and unauthorized access, as well as the violation of the privacy of the subjects holding the data.

8.9. In the case of a digital signature, either of all signatures or part of the signatures, the Participants hereby declare to admit and agree, for all legal purposes and effects, with the digital signature through the digital signature platform, and , in case of digital signature of only part of the signatures, they also admit and agree with this hybrid model of signatures - digital and handwritten signature(s), for which they recognize, from now on, the authorship, validity , effectiveness, integrity and authenticity of this signed instrument as completed, even without the application of a digital certificate.
CLAUSE NINE – TERM
9.1. The term of this Agreement shall be valid for a period of _________ months, from the date of its signature and may be extended by means of an Addendum signed by the Unitholders for this purpose up to the maximum term of 60 months.
CLAUSE TEN – TERMINATION

10.1. This Agreement may be denounced, at the initiative of any of the Unitholders, with at least 60 (sixty) days prior notice, upon express communication of the Interested Party.
10.2. If there are pending issues, the participants will define, through the Closing Statement of the Agreement, the responsibilities for the conclusion or closing of each of the works, respecting the activities in progress.
10.3. This Agreement may also be terminated by any of the parties at any time, provided that there is a breach of the obligations assumed by one of them.
CLAUSE ELEVEN – GENERAL TERMS

11.1. The tolerance by any of the Unitholders for breach of any of the clauses or conditions of this Agreement shall be understood as mere liberality, never producing new changes, resignation or loss of the right to demand compliance with the respective obligation.
11.2. Each Party is responsible for the staff who come to be used, responding exclusively for the costs of its personnel, including the burden of  present legislation, whether it is of work, social security, intelligence or other of any kind, especially insurance against accidents at work
11.3. None of the parties shall be liable for delay or omission in complying with any clause or condition of this Agreement, when it is caused by circumstances arising from unforeseeable events or reasons of Force Majeure, or fact of relevant justification;
11.4. This Agreement may only be amended by accordance between the Parties, formalized through another Additional Term.
11.5.
It is hereby established that the responsibilities and obligations of the Unitholders referred to in this Agreement may be supplemented in the Work Plan, when and if necessary, in view of any particular features of the Project and/or work.
11.6.
Unitholders declare that all financial resources destined by any of them or by third parties for the activities related to this Agreement will be used exclusively to achieve the objectives defined herein.
11.7.
 It will be incumbent upon Unitholders to comply with all rules pertaining to the Brazilian legal system, especially labor, social security and tax laws derived from the relationship between themselves and their employees, servants and / or contractors, during the execution of the Work Plan, so that shall establish, in no hypothesis, employment relationship between these employees, servants and/or contractors and another Unitholder.
CLAUSE TWELVE - JURISDICTION

12.1.
In order to resolve doubts or controversies arising from this Agreement that can not be resolved amicably by the Unitholders, the District Court of Campinas, São Paulo State, is elected, with the renouncement of any other, however privileged it may be.
12.2. And because they are thus fair and agreed, the shareholders sign the present in the presence of two (2) witnesses, and for one sole purpose.
Campinas ___, ________________ de 201
_____________________________________

XXXXX
_____________________________________

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS

Rector – UNICAMP

_____________________________________

FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA UNICAMP

Executive Director – FUNCAMP

Witnesses:

1.____________________________

Name:

ID:

2.____________________________

Name:

ID:
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